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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BEBIDAS FRUKI S/A
ADVOGADOS : CASSIANO MENKE - RS047136

RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486
LOUISE LERINA FIALHO - RS102229
VINICIUS DA ROSA FAVERO - RS122409
EDUARDA DA COSTA CHIES - RS115781

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC RECEBIDA EM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
TRIBUTOS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com objetivo de 
não incluir nas bases de cálculo do PIS e da COFINS os valores decorrentes 
de acréscimos pela incidência da taxa SELIC sobre indébitos tributários. Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a sentença foi parcialmente 
reformada, para reconhecer que o valor a título de taxa SELIC na repetição 
de indébito tributário possui natureza indenizatória, não constituindo receita 
tributável.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial para reconhecer como legítima a 
incidência de PIS e COFINS sobre a SELIC agregada aos valores objeto de 
restituição administrativa/repetição de indébito. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

III - a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido 
de que, no âmbito da repetição do indébito tributário/restituição 
administrativa, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de 
mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que 
não sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema n. 962/STF.

IV - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
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suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC RECEBIDA EM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
TRIBUTOS. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com objetivo de 
não incluir nas bases de cálculo do PIS e da COFINS os valores decorrentes 
de acréscimos pela incidência da taxa SELIC sobre indébitos tributários. Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a sentença foi parcialmente 
reformada, para reconhecer que o valor a título de taxa SELIC na repetição 
de indébito tributário possui natureza indenizatória, não constituindo receita 
tributável.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial para reconhecer como legítima a 
incidência de PIS e COFINS sobre a SELIC agregada aos valores objeto de 
restituição administrativa/repetição de indébito. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na 
decisão recorrida.

III - a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido 
de que, no âmbito da repetição do indébito tributário/restituição 
administrativa, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de 
mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que 
não sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema n. 962/STF.

IV - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
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suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC RECEBIDA 

EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DOS TRIBUTOS.

O valor auferido a título de acréscimo da Taxa SELIC na repetição de indébito 
tributário possui natureza indenizatória, não constituindo receita tributável, de sorte que não 
é cabível a sua inclusão na base de cálculo do PIS e da COFINS.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
IV.1-Da violação aosarts. 1°, caput, §§ 1° e 2°, das Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003
[...]
13. Nesse sentido, com apoio do conteúdo normativo do art. 12, do Decreto-Lei n. 

1.598/19772, é possível afirmar quereceita bruta está vinculada ao resultado da venda de 
produtos, mercadorias ou serviços. Com efeito, conforme ensina Hugo de Brito Machado3, 
“receita é espécie do gênero ingresso, e se caracteriza por representar a entrada de riqueza 
nova no patrimônio da pessoa jurídica. Receita é um elemento novo que, depois de 
considerados os custos e as despesas, comporá, a renda”. Assim também lecionaRicardo 
Mariz de Oliveira ao afirmar que receita é “algo novo, que se incorpora a um determinado 
patrimônio”, um “dado positivo para a mutação patrimonial”.

14. Portanto, diferentementedo que referido pelo entendimento jurisprudencial citado 
pela decisão agravada,sendo a receita bruta a base de cálculo das contribuições sociais, 
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excluem-se da incidência das ditas contribuições tudo aquilo que não revela riqueza nova. 
Dessa forma, apenas o que revela capacidade contributiva devesofrer a incidência tributária, 
conforme as razões de decidir dos Recursos Extraordinários n. 606.107(Tema 283 de 
Repercussão Geral)e 574.706(Tema 69 de Repercussão Geral).

[...]
18. Assim, ao contrário do que foi disposto pela decisão agravada, o conceito de 

receita a ser empregado no caso ora tratado é aquele disposto nos precedentes antes citados. 
Ou seja,(i)“receita” é um ingresso econômico definitivo no patrimônio do sujeito passivo, de 
forma que o incrementa, na forma de elemento positivo e novo, sem reservas ou restrições; e 
(ii)a recomposição de um ônus não é considerada receita tributável, já que consiste na 
recuperação de uma disponibilidade pré-existente, e não em manifestação de uma nova 
riqueza pelo contribuinte.

[...]
22. A Taxa Selic possui natureza híbrida, de forma que comporta juros e correção 

monetária. Tanto é assim que o E. STJ estabeleceu que a “referida taxa (Selic) não é 
cumulável com qualquer outro índice, porquanto engloba juros e correção monetária6”. 
Ambos os aspectos da SELIC (natureza de correção e natureza de juros) estão englobados 
de maneira indissociável no mesmo índice.

23. Nesse sentido, no que se refere à parcela atinente à correção monetária da Taxa 
SELIC, esta não se enquadra no conceito de receita, seja porque não há acréscimo de 
patrimônio, seja porque não há ingresso financeiro na forma de “elemento novo”.

[...]
26. Já quanto à parcela dos jurosde mora, esta foi esclarecida pelo E. STF ao julgar o 

Tema 962 de Repercussão Geral. Segundo aquela Corte, os juros de mora decorrentes da 
repetição do indébito tributário –como no caso aqui tratado –possuem natureza jurídica 
indenizatória e, cumulativamente, qualificam-se como lucros cessantes, eis que “visam, 
precipuamente, a recompor efetivas perdas, decréscimos, não implicando aumento de 
patrimônio do credor”. Segundo o voto do Relator, Ministro Dias Toffoli:

[...]
28. As considerações anteriores permitem afirmar que a decisão agravada merece 

reforma, eis que incorreu em violação aos arts. 1°, caput, §§ 1° e 2°, das Leis n. 10.637/2002 
e 10.833/2003. Conforme antes exposto, osvalores atinentes aos juros de mora, inclusos na 
Taxa Selic, bem como os valores atinentes à correção monetária, não devem ser incluídos na 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Isso porque tais valores não se caracterizam como 
elemento novo e positivo, de tal sorte que não implicam em aumento do patrimônio do 
contribuinte. Logo, tais valores não devem ser reconhecidos como receita tributável.

[...]
IV.2 Da violação ao princípio da capacidade contributiva
[...]
31. No caso concreto, conforme já explicitado, a taxa Selic decorrente da repetição de 

indébito tributário não é fato gerador do PIS e da COFINS, tendo em vistaque tais valores 
não se caracterizam como elemento novo e positivo, de tal sorte que não implicam em 
aumento do patrimônio do contribuinte. Logo, se não há aumento de patrimônio do 
contribuinte, por consequência, eventual incidência das contribuições sociais no caso aqui 
tratado violaria o princípio da capacidade contributiva.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

Como já dito na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é 

uníssona no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário/restituição 
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administrativa, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a 

base de cálculo do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em virtude 

do julgamento do Tema n. 962/STF. In verbis:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. 

EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 
recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja pelo levantamento de 
valores depositados em juízo. Sustenta que os juros moratórios possuem natureza 
indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do PIS e da 
COFINS?.

2. A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento deste 
egrégio Superior Tribunal de Justiça de que se incluem, na base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da Cofins, os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(taxa Selic). Nesse sentido: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). A propósito: 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)" AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/10/2021. No mesmo sentido: "Na linha 
do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os valores referentes à incidência da 
taxa Selic (correção + juros) na repetição do indébito devem incluir a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes." (AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS 

SOBRE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 

recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros moratórios 
possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do 
PIS e da Cofins.

2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.

3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa 
o julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição 
afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da 
CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda e receita. Renda 
precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto 
de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em 
debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do 
conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS que 
se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 
1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
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CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022.) 4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. BASE DE CÁLCULO. 
TAXA SELIC. INCLUSÃO.

1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na fundamentação contida no 
acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente 
a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, no âmbito da 
repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros) 
integram a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.

3. O entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 962, 
que definiu a tese de que "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário", não se 
aplica à presente hipótese.

4. " [...] A base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS é a Receita 
Bruta e a base de cálculo do IRPJ é o Lucro Real (conceito bem mais restrito que o de 
Receita Bruta). Sendo assim, retirar os juros da base de cálculo do IRPJ não significa retirá-
los da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, contudo, reconhecer os 
juros como integrantes da base de cálculo do IRPJ significa sim os incluir na base de cálculo 
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS (AgInt no REsp n. 1.944.055/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/3/2022.) 5. Agravo interno 
desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.899.938/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 932, IV, E 1.022 DO 
CPC/2015. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É pacífico nesta Corte a orientação de que a legislação processual (art. 932 do 
CPC/2015) "permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, 
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no REsp 1488076/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 11/12/2019).

2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise 
do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 
ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

3. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os valores decorrentes da 
aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a base de cálculo 
do PIS e da COFINS. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1949800/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022; e 
AgInt no REsp 1946567/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021.

4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.003.413/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASES DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. PARCELA DO DEPÓSITO JUDICIAL 
DERIVADA DA INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (JUROS + CORREÇÃO). 
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SUPERVENIÊNCIA DE TESE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PELA 
NATUREZA DE DANO EMERGENTE. DISTINÇÃO. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE A PARCELA REPRESENTATIVA DA RECEITA DA 
PESSOA JURÍDICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
ORIENTAÇÃO DESTE TRIBUNAL SUPERIOR.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Este Tribunal Superior firmou pacífica orientação jurisprudencial pela incidência 
da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a parcela do depósito judicial referente à 
incidência da taxa Selic. Precedentes.

3. E não tem o condão de alterar esse entendimento a tese fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal, no RE 1.063.187/SC, segundo a qual ?é inconstitucional a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário? (tema 962).

4. Isso porque a remuneração do depósito judicial (taxa Selic, nos tributos federais) é 
componente da receita da sociedade empresária, ainda que, nos termos da tese do STF, seja 
classificada como espécie de dano emergente.

5. No caso dos autos, mantém-se o acórdão do TRF4: ?o contribuinte não tem o 
direito de excluir da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS os valores 
recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa SELIC) incidentes na 
restituição de tributos recolhidos a maior?.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.973.486/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO PARA O PIS E COFINS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STF. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante entendimento deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, os valores 
decorrentes da aplicação da taxa Selic na restituição do indébito tributário devem compor a 
base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.

2. Incidência, na espécie, da Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida, entendimento este aplicável aos recursos fundados tanto na 
alínea c quanto na alínea a do art. 105, III, da CF/88.

3. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.953.482/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)

 

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 

trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 

capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, 

relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira 

Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.082.558 / RS
Número Registro: 2023/0224688-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50023115320224047114

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BEBIDAS FRUKI S/A
ADVOGADOS : CASSIANO MENKE - RS047136

RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486
LOUISE LERINA FIALHO - RS102229
VINICIUS DA ROSA FAVERO - RS122409
EDUARDA DA COSTA CHIES - RS115781

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEBIDAS FRUKI S/A
ADVOGADOS : CASSIANO MENKE - RS047136

RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486
LOUISE LERINA FIALHO - RS102229
VINICIUS DA ROSA FAVERO - RS122409
EDUARDA DA COSTA CHIES - RS115781

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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